
Parecer N.º

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE MOÇÃO N.º 0066/2007.

De autoria do Nobre Deputado João Caramez, o Projeto de Moção 0066, de 2007, contido no RGL 06549/2007, apela à Presidência do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, para que seja apresentado projeto de lei que objetive alterar a Lei Federal nº 11.265, de 2006, que regulamenta a comercialização de alimentos e produtos para lactentes e crianças de primeira infância.

Em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 22.08.07 a 28.08.2007), nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


O autor da propositura sustenta que, não obstante louváveis propósitos da lei federal em questão ao enaltecer as vantagens do aleitamento materno, a mesma contém dispositivos que desmerecem completamente os benefícios do leite comercializado, fluido, em pó ou modificado.


Argumenta o Nobre Deputado João Caramez que o leite, consumido há milênios pela humanidade, possui elementos essenciais à saúde do ser humano em qualquer idade. Por isso não se deveriam divulgar seus eventuais pontos negativos, como as divulgações previstas na Lei Federal em tela, sobretudo precedidas com a clássica expressão “O Ministério da Saúde adverte”.


Por fim, assinala o autor da proposta da presente Moção que, mantida a redação atual da Lei Federal nº 11.265, de 2006, haveria expressiva queda no consumo de leite fluido, em pó, modificados e similares de origem vegetal, com sérios prejuízos para o setor produtivo leiteiro.


Pensa, no entanto, este Relator, à luz da preocupação prioritária com a saúde das populações e com a saudável relação mãe/filho, em oposição a qualquer preponderância da lógica da produção e do consumo de mercado, que as modificações propostas pelo autor da Moção, à Lei Federal nº 11.265, de 2006, não são justificáveis.


Quanto ao § 1º, do art. 10, da Lei Federal nº 11.265, de 2006, que trata das embalagens ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de seguimento para lactentes, o Nobre Deputado João Caramez preconiza que seja suprimida a expressão “no painel principal” da exigência de exibição de “AVISO IMPORTANTE”. Ora, se o aviso é reconhecido pelo próprio autor da Moção como de fato importante, não se deveria exibir tal aviso a não ser no painel principal da embalagem ou rótulo do produto comercializado, sob pena de a advertência não ser objeto de atenção por parte do público consumidor, perdendo assim sua razão de existir.


No mesmo dispositivo da Lei Federal em tela, o autor da Moção, sem que apresente justificativas para sua proposta, sugere rebaixar-se a idade da criança a respeito da qual é dirigido o “aviso importante”, de 01 (um) ano de idade para 06 (seis) meses de idade. Assim sendo, este Relator fica com a definição original da Lei 11.265, de 2006, mesmo por que está certo de que a fixação da idade de 01 (um) ano foi feita a partir de resultados de estudos e pesquisas científicas reconhecidas.


Ainda no mesmo dispositivo da Lei em questão, o Nobre Deputado João Caramez amplia sobremaneira a gama de profissionais que poderiam expressamente indicar o consumo dos produtos em tela. Originalmente autorizados pela Lei 11.265, de 2006, apenas “médico ou nutricionista”, o autor da Moção alarga tal prerrogativa a “um profissional da saúde”. Lembremo-nos que são profissionais da saúde, reconhecidamente por legislação, também psicólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, bioquímicos e veterinários, dentre outros.


Quanto ao § 1º, do art. 11, da Lei Federal nº 11.265, de 2006, que trata das embalagens ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância, o Nobre Deputado João Caramez igualmente preconiza que seja suprimida a expressão “no painel principal” da exigência de exibição de “AVISO IMPORTANTE”. Vale aqui, destarte, a mesma ponderação apresentada anteriormente, por este Relator, quando da apreciação do § 1º, do art. 10, da Lei Federal nº 11.265.


Ainda no mesmo § 1º, do art. 11, o autor da Moção insiste em rebaixar faixas etárias sem a devida justificativa. Onde a Lei Federal propõe 01 (um) ano de idade, o Nobre Deputado João Caramez peconiza 06 (seis) meses de idade.


 Quanto ao § 1º, do art. 14, da Lei Federal nº 11.265, de 2006, que trata das embalagens ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais, indicados para lactentes e crianças de primeira infância e de alimentos ou bebidas à base de leite ou não, o Nobre Deputado João Caramez uma vez mais preconiza que seja suprimida a expressão “no painel principal” da exigência de exibição de “AVISO IMPORTANTE”. Vale aqui, portanto, novamente, a ponderação apresentada anteriormente, por este Relator, quando da apreciação do § 1º, do art. 10, e do § 1º, do art. 11, da Lei Federal nº 11.265.


Ainda no mesmo § 1º, do art. 14, da Lei Federal em questão, o Nobre Deputado João Caramez amplia sobremaneira, novamente, a gama de profissionais que poderiam expressamente indicar o consumo dos produtos em tela. Originalmente autorizado pela Lei 11.265, de 2006, apenas “médico ou nutricionista”, o autor da Moção alarga tal prerrogativa a “um profissional da saúde”. 

Propõe por fim o autor da presente Moção, sem justificativa específica, que se revogue o § 1º do Artigo 13 da Lei Federal nº 11.265, de 2006. Ora, tal dispositivo exige que os rótulos de leites fluidos, leites em pó, leites modificados e similares de origem vegetal também exibam mensagens importantes para a boa alimentação e nutrição.

No que se refere ao uso da expressão “O Ministério da Saúde adverte”, criticada pelo Nobre Deputado João Caramez e por isso suprimida por ele na sua proposta de texto alternativo, este Relator entende ser a mesma adequada para constar nas mensagens a que alude a Lei Federal nº 11.265, de 2006, por tratar-se de expressão que já se tornou clássica aos ouvidos e olhos da população brasileira. O povo aprendeu nos últimos anos a confiar nessa expressão, como resultado de relevantes campanhas levadas pelo operante Ministério da Saúde. Portanto, seguindo os preceitos da boa comunicação e da boa educação popular, deve-se prosseguir utilizando a bem sucedida expressão.

Para maior clareza deste RGL 06549/2007 e de minhas ponderações, reproduzo em itálico, a seguir, os excertos da LEI Nº 11.265, DE 3 DE JANEIRO DE 2006, que foram objeto de propostas de alteração pelo Nobre Deputado João Caramez:
CAPÍTULO III
Da Rotulagem

Art. 10. É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de seguimento para lactentes: (Vide Lei nº 11.460, de 2007)
I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas;

II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – utilizar frases ou expressões que indiquem as condições de saúde para as quais o produto seja adequado;

VII – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos.

§ 1o Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto só deve ser usado na alimentação de crianças menores de 1 (um) ano de idade, com indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo mãe-filho".
§ 1o  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: AVISO IMPORTANTE: Este produto somente deve ser usado na alimentação de crianças menores de 1 (um) ano de idade com indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo mãe-filho. (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)
§ 2o Os rótulos desses produtos exibirão um destaque sobre os riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene a serem observadas e dosagem para diluição, quando for o caso.

Art. 11. É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância: (Vide Lei nº 11.460, de 2007)
I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas, conforme disposto em regulamento;

II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – utilizar marcas seqüenciais presentes nas fórmulas infantis de seguimento para lactentes;

VII – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos.

§ 1o Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais".
§ 1o  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, o seguinte destaque: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais. (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)
§ 2o Os rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene a serem observadas e dosagem para a diluição, vedada a utilização de figuras de mamadeira. 

Art. 12. As embalagens ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades dietoterápicas específicas exibirão informações sobre as características específicas do alimento, vedada a indicação de condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado.

Parágrafo único. Aplica-se a esses produtos o disposto no art. 8o desta Lei.

Art. 13. É vedado, nas embalagens ou rótulos de leites fluidos, leites em pó, leites modificados e similares de origem vegetal: (Vide Lei nº 11.460, de 2007)
I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas ou induzam ao uso do produto para essas faixas etárias;

II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos que se destinem a lactentes.

§ 1o Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque:

I – leite desnatado e semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes essenciais: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais";
        II – leite integral e similares de origem vegetal ou misto, enriquecido ou não: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve ser mantido até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais";
        III – leite modificado de origem animal ou vegetal: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais".
I - leite desnatado e semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes essenciais: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais; (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)
II - leite integral e similares de origem vegetal ou mistos, enriquecidos ou não: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve ser mantido até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais; (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)
III - leite modificado de origem animal ou vegetal: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais. (Redação dada pela Lei nº 11.474, de 2007)
§ 2o É vedada a indicação, por qualquer meio, de leites condensados e aromatizados para a alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância.

Art. 14. As embalagens ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes e crianças de primeira infância e de alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando comercializados ou apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira infância, não poderão: (Vide Lei nº 11.460, de 2007)
I – utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira infância;

II – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de amamentarem seus filhos;

III – utilizar expressões ou denominações que induzam à identificação do produto como apropriado ou preferencial para a alimentação de lactente menor de 6 (seis) meses de idade;

IV – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de vantagem ou segurança;

V – promover as fórmulas infantis, leites, produtos com base em leite e os cereais que possam ser administrados por mamadeira.

§ 1o Constará do painel frontal dos rótulos desses produtos a idade a partir da qual eles poderão ser utilizados.

§ 2o Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para crianças menores de 6 (seis) meses de idade, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais".


Por último, como se pode observar nos excertos acima transcritos a partir do site do Governo Federal, este Relator registra que a Lei Federal em tela já foi objeto de recentes modificações em sua redação, dadas pela  Lei Federal nº 11.460, de 2007 e pela Lei Federal nº 11.474, de 2007, sendo de se supor que está, assim, devidamente atualizada.

Nosso parecer é, portanto, contrário à aprovação do Projeto de Moção 0066, de 2007.

Sala das Comissões, em 





Marcos Martins





        Relator
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